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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº 2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações GAMA - Tel. (69) 3212-9266


ADENDO MODIFICADOR N° 02 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0025.016486/2019-38 

ÓRGÃO INTERESSADO: SEAGRI/RO


OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de vigilância e segurança, patrimonial preventiva e ostensiva diurna/noturna, na área do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO. Os serviços serão prestados na área localizada no km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por intermédio de seu Pregoeiro, designado por força das disposições contidas na Portaria Nº 35/SUPEL-CI de 11 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 12 de fevereiro de 2019, vem neste ato INFORMAR aos interessados e em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório que o Edital sofreu alterações substancias no quadro estimativo de preços, conforme segue: 
Onde se Lê:

ANEXO II DO EDITAL

Quadro Estimativo de Preços

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	DIARIAS
	COVENÇÃO COLETIVA 2018/2019 - JORNADAS ESPECIAIS PARA EVENTOS
	PREÇO MÍNIMO (D)
	PREÇO MÉDIO (E)
	DESVIO PADRÃO
	COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	TOTAL GERAL (DIARIAS)

	1
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 5.258,40

	2
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes nortuno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 5.258,40

	3
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 6.009,60

	4
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 6.009,60

	5
	No período posterior a realização da Feira, desmontagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 3.004,80

	6
	No período posterior a realização da Feira, desmontagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 3.004,80

	
	
	VALOR TOTAL
	
	
	R$ 28.545,60

	 Nota Explicativa:

	1) Valores retirados da covenção coletiva dos trabalhadores da categoria na sua CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADAS ESPECIAIS PARA EVENTOS.


Leia-se: 

ANEXO II DO EDITAL

Quadro Estimativo de Preços

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	 
	UNID
	QUANT
	PREÇO MÍNIMO (D)
	PREÇO MÉDIO (E)
	DESVIO PADRÃO
	SUBTOTAL GERAL

	
	
	DIAS
	
	
	
	
	
	

	1
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show. Período de 15 a 21 de maio de 2019
	7
	UND
	4
	R$ 3.879,70
	R$ 4.092,47
	-
	R$ 28.647,29

	2
	No período de realização da Rondônia Rural Show. Período de 22 a 25 de maio de 2019
	4
	UND
	8
	R$ 7.759,39
	R$ 8.178,27
	-
	R$ 32.713,08

	3
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show. Período de 26 a 29 de maio de 2019.
	4
	UND
	4
	R$ 3.879,70
	R$ 4.092,47
	-
	R$ 16.369,88

	 
	VALOR TOTAL  
	 
	R$ 77.730,25

	 

	Nota Explicativa:

	1) Em decorrência da discrepância entre os valores das propostas apresentadas, quando o coeficiente de variação ultrapassou 20%, optamos por utilizar o valor mínimo cotado, quando o mencionado coeficiente sitou-se abaixo de 20% utilizou-se o valor médio, conforme recomendação da Instrução Normativa IN MP/SLTI Nº 05/2014, Art. 2º, Parágrafo §2º:  Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, a média, a mediana ou o menor dos  valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. e Portaria Nº 029/GAB/SUPEL/2011, Art. 2º, "b) Deverá ser utlizado o cálculo de desvio padrão visando verificar as dispersões entre as medições individuais em relação a média de valores. Dessa forma. serão eliminadas as disparidades de valores, optando-se pelos menores preços cotados. O percentual a ser utilizado para apurar o desvio padrão será de no máximo até 20% (vinte por cento).".

	2) ** : Valores desconciderados por estarem fora do desvio padrão de 20%.

	3) Valores corrigidos pelo IGP-M com a variação de 9,1347400% no intervalo temporal.

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Onde se Lê:

VALOR ESTIMADO: R$ R$ 28.545,60
Leia-se:

VALOR ESTIMADO: R$ 77.730,25

Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital, em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, fica alterado o prazo inicialmente estabelecido, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA:06 de maio de 2019, às 12h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)

ENDEREÇOELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
Porto Velho, 16 de abril de 2019
ADENDO MODIFICADOR N° 01 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0025.016486/2019-38 

ÓRGÃO INTERESSADO: SEAGRI/RO


OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de vigilância e segurança, patrimonial preventiva e ostensiva diurna/noturna, na área do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO. Os serviços serão prestados na área localizada no km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por intermédio de seu Pregoeiro, designado por força das disposições contidas na Portaria Nº 35/SUPEL-CI de 11 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 11 de fevereiro de 2019, vem neste ato INFORMAR aos interessados e em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório que o Edital sofreu alterações, conforme segue:  

Onde se Lê:

ANEXO II DO EDITAL

Quadro Estimativo de Preços

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	Nº DE DIÁRIAS
	PREÇO MÍNIMO (D)
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	SUBTOTAL GERAL
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 332,41
	MÍNIMO
	R$ 4.653,74
	

	2
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro)
vigilantes nortuno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 368,44
	MÍNIMO
	R$ 5.158,16
	

	3
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 332,41
	MÍNIMO
	R$ 5.318,56
	

	4
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 368,44
	MÍNIMO
	R$ 5.895,04
	

	5
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 332,41
	MÍNIMO
	R$ 2.659,28
	

	6
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 368,44
	MÍNIMO
	R$ 2.947,52
	

	
	
	
	R$ 26.632,30
	

	Nota explicativa:
	

	1) Os valores utilizados para o cálculo da diária do posto de serviço foram tirados do Caderno Técnico do MPOG (documento 4551407). Pegou-se o valor do posto de serviço (que é mensal) e calculou-se o valor por dia (considerando 30 dias).
	

	2) O número de diárias encontra-se no Item 5.1 "Especificação Técnica dos Serviços " do Termo de Referência (documento 4859752).
	
	Porto Velho (RO), 28 de fevereiro de 2019
	


Leia-se: 

ANEXO II DO EDITAL

Quadro Estimativo de Preços

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	DIARIAS
	COVENÇÃO COLETIVA 2018/2019 - JORNADAS ESPECIAIS PARA EVENTOS
	PREÇO MÍNIMO (D)
	PREÇO MÉDIO (E)
	DESVIO PADRÃO
	COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	TOTAL GERAL (DIARIAS)

	1
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 5.258,40

	2
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes nortuno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 5.258,40

	3
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 6.009,60

	4
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	R$ 1.502,40
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 6.009,60

	5
	No período posterior a realização da Feira, desmontagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 3.004,80

	6
	No período posterior a realização da Feira, desmontagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	R$ 751,20
	-
	-
	MÍNIMO
	R$ 3.004,80

	
	VALOR TOTAL R$  28.545,60
	
	
	
	

	 Nota Explicativa:

	1) Valores retirados da covenção coletiva dos trabalhadores da categoria na sua CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADAS ESPECIAIS PARA EVENTOS.


Onde se Lê:

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 59/2019/GAMA/SUPEL/RO

VALOR ESTIMADO: R$ R$ 26.632,30 
Leia-se:

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 59/2019/GAMA/SUPEL/RO

VALOR ESTIMADO: R$ 28.545,60

Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital, em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e ainda, ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, fica alterado o prazo inicialmente estabelecido, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 11 de abril de 2019, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)

ENDEREÇOELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
Porto Velho, 27 de março de 2019.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135

PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 59/2019/SUPEL/RO
 S

    U

        P

            E   

               L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212- 9266


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 59/2019/SUPEL/RO
PREÂMBULO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 35/2019/SUPEL-CI, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por Preço GLOBAL POR LOTE, sob o nº 59/2019/SUPEL/RO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ tendo como interessada a Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA DE ABERTURA: 26/03/2019
HORÁRIO: 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;
1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0025.016486/2019-38 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo e do que lhes são correlatos.
1.2
Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4
Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.
1.5
Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

2.  
DO OBJETO/ DETALHAMENTO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS/DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS/ DO POSTO DE VIGILÂNCIA E ESCALA DE TRABALHO/DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/DA GARANTIA CONTRATUAL/ DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de vigilância e segurança, patrimonial preventiva e ostensiva diurna/noturna, na área do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO. Os serviços serão prestados na área localizada no km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show.
2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - Termo de Referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.
2.2. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇO: Ficam aquelas estabelecidas no item 4 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, os quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.3. DAS  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 5 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 5.2 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.5. DO POSTO DE VIGILÂNCIA E ESCALA DE TRABALHO: Ficam aquelas estabelecidas no item 6 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, os quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
2.6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 11 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.7. DA GARANTIA CONTRATUAL: Ficam aquelas estabelecidas no item 12 do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: Ficam aquelas estabelecidas no item 13 do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.9. DA SUBCONTRATAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 19 subitem 19.1.16 do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail gamasupel@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.
4.1.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
4.1.2. Não cabe às licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I do Edital – TERMO DE REFERÊNCIA.
4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.
4.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3.1. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.3.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.4. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.5. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.5.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.6. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.6.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.6.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.6.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
4.6.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;
4.6.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, durante o prazo da sanção;

4.6.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção;

4.6.5. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a SEAGRI, durante o prazo da sanção;

4.6.6. Empresa punida com suspensão temporária do direito de licitar e contratar, por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso, durante o prazo da sanção
.

4.6.7. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo da sanção;

4.6.8. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), durante o prazo da sanção;

4.6.9. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.7. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.7.1. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;

4.7.2. Servidor participando de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercendo o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, conforme o inc. X do art. 155 da LC-Estadual nº 68/92;
4.7.3. Servidor atuando, como procurador ou intermediário, junto as repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de perante até o segundo grau e de cônjuge ou companheiro, conforme o inc. XI do art. 155 LC-Estadual nº 68/92;

4.7.4. “Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Estado, sob pena de demissão do serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes”, conforme o art. 12 da Constituição Estadual/RO. 

5.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL , em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM  O VALOR TOTAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

6.1.1.1. No sistema comprasnet será lançado o quantitativo (01) um, no entanto as empresas deverão registrar os valores TOTAIS do serviço de acordo com as quantidades descritas no Termo de Referência – Anexo I e no Quadro Estimativo de Preços – Anexo II. Para envio da proposta deverá ser levado em consideração o modelo de Proposta – anexo III. 
6.1.2. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 5.450/2005), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 5.450/2005).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo,  já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E/OU SEUS ANEXOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S)– VIA CAMPO DE ANEXO - ATRAVÉS DE CONVOCAÇÃO PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.1. Após a fase de lances e antes de negociar, atualizar e realizar a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, a Pregoeira:  
7.1.1. Poderá convocar todas as empresas licitantes que estejam com as propostas dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

7.1.2. Para envio do anexo da proposta as empresas convocadas deverão observar o seguinte:

7.1.2.1. Quando convocado pela Pregoeira, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.2.2. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 7.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo gamasupel@hotmail.com somente se autorizado pelo Pregoeiro.

7.1.2.2.1 Para cumprimento do item 7.1.2.2 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3212-9266 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

7.1.3. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 

7.1.4. O ENVIO DA PROPOSTA ​DE PREÇOS, SOLICITADA no subitem 7.1.1, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.
7.1.4.1. A PREGOEIRA PODERÁ DISPONIBILIZAR O CAMPO ANEXO SOMENTE DE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

7.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Especificações dos serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme modelo contido no ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO E MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
7.2.3. Planilha de custos e formação de preços. 

7.2.4. Preço unitário e total de cada item e VALOR GLOBAL da proposta, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01.

7.2.4.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.
7.2.5. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.2.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
7.2.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.2.8. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.2.9. O Pregoeiro, caso julgue necessário, poderá submeter a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão. 

7.2.10. Os licitantes ficam dispensados, exceto se na assinatura do contrato o órgão solicitante do objeto assim requerer, do envio das documentações de proposta e habilitação na forma original via Sedex.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP
8.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feito pelo Pregoeiro.

8.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

8.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

8.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.8.1. O Pregoeiro , quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.
8.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.
8.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
8.14. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
8.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.14.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.14.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.14.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

8.15. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, será realizado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

8.16.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9. DA NEGOCIAÇÃO  DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

9.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação. 
9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem”  não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado caso o item esteja acima do estimado nos autos, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, termo de referência e legislação pertinente ao objeto. Estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

10.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

10.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 10.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo gamasupel@hotmail.com somente se autorizado pelo Pregoeiro.

10.1.1.1.1. Para cumprimento do item 10.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3212-9266 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

10.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pela Pregoeira no chat de mensagens. 

10.1.3. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

10.1.4. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

10.2. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), bem como no SICAF, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
10.2.1 A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.2.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.
10.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Certidão negativa relativa à

c)           Dívida ativa da União;

d)           Tributos e contribuições federais;

e)           Tributos estaduais;

f)            Tributos municipais;

g)           Seguridade Social (INSS);

h)           Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de regularidade relativa à:
a) Seguridade Social (INSS);
 b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
  c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Serão igualmente aceitas as Certidões Positivas com Efeito de Negativa.
10.3.1. A Administração Pública Estadual não poderá proibir a participação das ME's e EPP's dos certames licitatórios por falta de regularidade fiscal e trabalhista, em conformidade com o disposto Decreto Estadual nº 21.675/17, art. 4º.

10.3.1.1 As empresas participantes (microempresas e empresas de pequeno porte) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
10.3.1.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, a critério da Administração desde que requerida pelo licitante mediante justificativa, com início no dia em que o proponente for declarado vencedor do certame, observado o disposto no artigo 110, da Lei de Licitações 8.666/93.

10.3.1.1.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.3.1.2.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, desde que motivada.
10.3.1.1.3. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio  do Sistema, que atende aos  requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

10.4. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver;

b) Cópia da Procuração, quando houver;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
f) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa estrangeira.
10.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF, mas contemplado no CAGEFOR, podendo ser consultado pelo pregoeiro desde que a licitante tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo o pregoeiro emitir via on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita;
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social de 2018, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e  CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;
	


10.5.1. O pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL  E NEM PELO SICAF.

10.6.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Nos termos da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, DE 14/02/2017, a licitante deverá apresentar Atestado ou Declaração) de Capacidade Técnica, emitido por um terceiro em seu favor, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, comprovando sua aptidão de desempenho de atividade condizente com o objeto da respectiva licitação, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte:

a.1) até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;

a.2) de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente materiais compatíveis em características;

a.3) acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidades, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

a.4) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além   da   descrição do   objeto, quantidades   e     prazos   de fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros.

a.5) A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, empreender diligencia para averiguar a veracidade dos documentos.

a.6) A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.

 a.7) Autorização para funcionamento como prestadora de serviço de vigilância no âmbito do Estado de Rondônia e sua respectiva revisão, se for o caso, em plena validade, nos termos da Lei nº 7.102, de 20/06/1983 e alterações, no Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e alterações, e na Portaria DPF/MJ nº 387, de 28/08/2006 e alterações;

a.8) Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal – Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06.

b) A aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo, assim como o atendimento aos demais requisitos legais, deverão ser comprovados mediante a apresentação dos seguintes documentos:

b.1) Certidão Negativa de Recuperação Judicial (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade;
b.2) Atestado ou declaração de capacidade técnica comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado;
b.3) Declaração formal, sob as penas da Lei, de que o licitante detém o conhecimento das condições necessárias à perfeita formulação de propostas, inclusive dos locais onde serão prestados os serviços, e de que possui o aparelhamento e o pessoal técnico adequados, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação;
b.4) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social (2019), ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado;
b.5) Autorização para funcionamento como prestadora de serviço de vigilância no âmbito do Estado de Rondônia e sua respectiva revisão, se for o caso, em plena validade, nos termos da Lei nº 7.102, de 20/06/1983 e alterações, no Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e alterações, e na Portaria DPF/MJ nº 387, de 28/08/2006 e alterações;

b.6) Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal / Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06. 
10.7. O Pregoeiro, caso julgue necessário, poderá submeter a documentação relativa a habilitação técnica, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão. 

10.8. Os licitantes ficam dispensados, exceto se na assinatura do contrato o órgão solicitante do objeto assim requerer, do envio das documentações de proposta e habilitação na forma original via Sedex.

10.9. As certidões, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
10.10. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 
10.11. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no CADASTRO DA SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via sistema comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail gamasupel@hotmail.com somente se autorizado pelo Pregoeiro no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.
10.12. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 10 e seus subitens;

10.13. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.14. Serão analisadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.15. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.12, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.16. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.17 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

11.1.1. A manifestação de intenção em recorrer deverá ser em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

11.5 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
11.6.  Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone(69) 3212-9266, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidir o recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento deverá ser efetuado conforme dispõe o item 15 do Termo de Referência. 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto do certame correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 0110 , Programa de atividade: 1021/2023, Elemento de Despesa: 33.90.39.

15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será providenciado a emissão do Contrato de Prestação de Serviço.
15.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

15.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a  Secretaria de Estado da Agricultura convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
15.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

15.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por uma Comissão, designada pela Secretaria de Estado da Agricultura, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

15.6. O presente Edital e seus Anexos, a proposta de preços da empresa adjudicatária, bem como as cláusulas necessárias previstas no art. 55 da Lei 8.666/93, de acordo com o art. 62, § 2º do mesmo diploma legal, farão parte integrante da Nota de Empenho e Contrato a serem emitidos, independentemente de transcrição.
16. DA GARANTIAL CONTRATUAL
16.1. Conforme dispõe os item 12 do Termo de Referência. 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 Conforme dispõe o subitem 19.1 do Termo de Referência. 

18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1 Conforme dispõe o subitem 20 e subitens do Termo de Referência. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 Conforme dispõe o item 18 e subitens do Termo de Referência. 

20. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
20.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato, com fundamento no art. 67, do Estatuto das Licitações, caberá à CONTRATANTE, que a seu critério, e por meio de servidor designado para as funções de Gestor e Fiscal, que deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 
21.  DAS RESPONSABILIDADES
21.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

21.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

21.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

22.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado da Agricultura, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

23.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo  pregoeiro.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.8. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

23.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Agricultura a finalidade e a segurança da contratação.

23.10. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

23.12. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
23.13. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira e/ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

23.14. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 
24. DO FORO
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



27. DOS ANEXOS

Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços

Anexo III Modelo de Carta Proposta
Anexo IV Minuta de Contrato
Porto Velho - RO, 11 de março de 2019.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Matrícula 300109135 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N 59/2019/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA- SEAGRI.

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA/SEGURANÇA.

1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA, PATRIMONIAL PREVENTIVA E OSTENSIVA ARMADA DIURNA/NOTURNA, NA ÁREA DO CENTRO TECNOLÓGICO DO AGRONEGÓCIO VANDECI RACK- JI-PARANÁ/RO. OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS NA ÁREA LOCALIZADA NO KM 333 DA BR 364, 11 KM DE JI-PARANÁ, SENTIDO PRESIDENTE MÉDICI, LOCAL DE REALIZAÇÃO DA RONDÔNIA RURAL SHOW.

2. LEGISLAÇÃO
A contratação dos serviços em vigilância, executados de forma temporária obedecerá ao disposto na Lei nº. 10.520/2002, Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Federal nº. 3.555/2000, Decreto Federal nº. 5.450/2005, Decreto Estadual Nº. 12.234/2006, Decreto Estadual Nº. 12.205/2006, Lei nº. 8.666/93 e demais legislações vigentes inerentes ao objeto em tela.

3. DOS OBJETIVOS
Os objetivos fundamentais para contratação dos Serviços de Vigilância e Segurança são os seguintes:

3.1 Garantir a integridade física e o equilíbrio emocional dos Servidores da SEAGRI e de outras entidades e empresas que usufrui e desenvolve atividades laborais no Centro Tecnológico do Agronegócio de Ji-Paraná.

3.2 Garantir a integridade física de todo o acervo patrimonial da Instituição contra a ação de terceiros, não permitindo a sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita, etc.;

3.3 Acionar os órgãos de segurança em casos de incêndio ou outros fatos ou fenômenos que coloquem em risco os serviços, dando imediato conhecimento à Administração;

3.4 Serviços de alto padrão de qualidade, com ocorrência anual de sinistros igual a zero.

4. DETALHAMENTO
Os Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial, Preventiva e Ostensiva Armada a serem contratados, serão prestados nas dependências do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO. Os serviços serão prestados na área localizada no Km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show.

Para efeitos desta licitação serão adotadas as seguintes definições:

a) Posto de Serviço; É a unidade de medida da prestação dos serviços, caracterizada pelo período durante o qual o posto deverá ser guarnecido por pessoa qualificada para o desempenho das tarefas;

b) Planilha de Custo e Formação de Preços: É o documento a ser apresentado pelo proponente contendo o detalhamento que compõem os preços de cada tipo de postos, a ser apresentado pelo proponente e serão levados em consideração;

c) Valor da remuneração da mão-de-obra das categorias envolvidas na prestação dos serviços definido, conforme homologado em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

d) Valor da reserva Técnica que não poderá ser superior a 12% (doze por cento) sobre o valor da remuneração da mão-de-obra;

e) Valor dos encargos sociais e trabalhistas incidentes, com base na legislação em vigor, sobre o valor da mão-de-obra mais a reserva Técnica;

f) Adicional noturno, somente para os postos de vigilância na escala de 12 x 36 noturno.

g) Concessão de vale-transporte, de acordo com a legislação vigente e vales-alimentação se contemplados para a categoria profissional, em acordo, convenção, dissídio coletivo ou instrumentos equivalentes;

h) Custo de Insumos: a inclusão de itens que o compõe dependerá das peculiaridades de cada Contrato de acordo, Convenção ou dissídio Coletivo, sendo que os valores dos itens equipamentos, bem como benefícios aos empregados (tais como vale-transporte, alimentação, seguro de vida e saúde, ECT.), uniforme, treinamento e/ou reciclagem de pessoal, deverá ser distribuídos pelo número de vigilantes estimados pelo proponente, para a execução dos serviços para a obtenção do preço mensal de cada tipo de posto;

i) Somente será admitido a inclusão dos benefícios descritos no subitem anterior na composição de custos, quando comprovadamente oferecidos aos empregados;

j) O valor dos tributos, em conformidade com a legislação, incidentes sobre a mão-de-obra, mais insumos e demais componentes.

Unidade: É a denominação dada para efeito desta licitação à área Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO, área localizada no Km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show.

5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS
5.1  Especificação, Tabela de Postos e Escala de Trabalho:

Os serviços de vigilância preventiva ostensiva armada , diurna e noturna a serem contratados, serão prestados no Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO, na área localizada no Km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show, sob-responsabilidade da SEAGRI, conforme especificada na ESCALA DE TRABALHO abaixo, de acordo com a Convenção Coletiva Registrada no MTE de 2016/2017:

Para o período de 7 dias que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show (15 a 21/05) se faz necessário mater-se na área 04 (quatro) vigilantes diurno e noturno.

Para o período da feira (22 a 25/05) se faz necessário mater-se na área 08 (oito) vigilantes diurno e noturno.

Para o período pós feira de (26 a 29/05) se faz necessário mater-se na área 04 (quatro) vigilantes diurno e noturno.

Obs.: O maior número de vigilantes será durante a efetiva realização da Rondônia Rural Show- 08(oito) vigias/turno de 12 horas.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	 1

 
	 No período que antecede os preparativos de montagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes armados diurno.
	Posto de Serviço
	02

	2
	No período que antecede os preparativos de montagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes armados nortuno.
	Posto de Serviço
	02

	3

 
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes armados diurno .

 
	Posto de Serviço
	04

	4
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes armados noturno.
	Posto de Serviço
	04

	5

 
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes armados diurno

 
	Posto de Serviço
	02

	6
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes armados noturno.
	Posto de Serviço
	02


 

5.2 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
A prestação dos serviços de vigilância, no posto fixado pelo CONTRATANTE envolve a locação, pela CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada para:

5.2.1 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

5.2.2 Manter afixado no Posto em local visível, o número de telefone da delegacia de polícia da Região, do corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para melhorar desempenho das atividades.

5.2.3 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do preposto da CONTRATANTE, bem como as que entenderem oportunas;

5.2.4 Permitir o ingresso nas dependências internas somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas. Nas portarias(s) quando for caso, onde os responsáveis pela vigilância farão constar nos devidos livros de registro, horário de entrada, unidade procurada e fornecimento do adesivo, com a redação dada pela Lei nº 9.453/97;

5.2.5 Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas dependências. Identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

5.2.6 Repassar para o(s) vigilante(s) que está (ao) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas dependências e suas medições;

5.2.7 Comunicar ao responsável da Unidade, todo acontecimento entendido irregular e que atente contra o patrimônio do CONTRATANTE;

5.2.8 Colaborar com as Polícias Civis e Militares nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

5.2.9 Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término da cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio e nome, registro ou matrícula, cargo órgão de lotação e tarefa a executar;

5.2.10 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que estes, estejam devidos e previamente autorizados pelo CONTRATANTE, no caso de desobediência;

5.2.11 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicarem o fato ao responsável pela Unidade, no caso de desobediência;

5.2.12 Proibir todo e qualquer tipo de atividades comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos servidores e das instalações;

5.2.13 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

5.2.14 Executar a(s) ronda(s) conforme a orientação recebida do preposto do CONTRATANTE, verificando todas as instalações, adotadas ou cuidados e providências necessárias o perfeito desempenho das funções e manutenções da tranquilidade;

5.2.15 Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizados, barbeados, cabelos aparados, limpo e com aparência pessoal adequada devendo estar 10 (dez) minutos antes no posto e de posse de acessórios, tais como lápis ou caneta, bloco de papel, apito, etc.

5.2.16 Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados e cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

5.2.17 Registrar e controlar, juntamente com o CONTRATANTE, diariamente, a frequência pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

5.2.18 Receber de maneira polida e educada o cliente do CONTRATANTE, informando-o para que se dirija à recepção e, quando for o caso, prestar-lhe informações, orientá-lo desde que tenha plena convicção;

1. Impedir a saída de volumes e materiais sem a devida autorização;

5.2.19  O trabalho dos vigilantes será desenvolvido com base em posto de vigilância e escalas previamente estabelecidas pelo Setor competente do CONTRATANTE, os quais. O critério desta, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte.

1. A contratada deverá disponibilizar um veículo tipo motocicleta para o vigilante realizar a ronda no perímetro, nas ruas internas da área, em galpões e demais instalações que venha ser construído na área do Centro tecnológico.

2. As despesas com combustível, manutenção, taxas, registros do veículo é de responsabilidade da contratada.

A Programação dos serviços será feita pela Contratante, e deverão ser cumpridos pela Contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral.

6. DO POSTO DE VIGILÂNCIA E ESCALAS DE TRABALHO
6.1. Início e término dos turnos.

As trocas dos turnos de trabalho sempre ocorrerão as 08h00min da manhã e as 18h00min da tarde.

O posto de trabalho adotará as seguintes escalas de trabalho:

I- 12 (doze) horas diurnas e 12 horas noturnas envolvendo 04(quatro) vigilantes armados no período de montagem da Rondônia Rural Show (15/05/2019 à 21/05/2019)-

II- 12 (doze) horas diurnas e 12 horas noturnas envolvendo 08(oito) vigilantes armados no período de execução da Rondônia Rural Show (22/05/2018 à 25/05/2019).

III- 12 (doze) horas diurnas e 12 horas noturnas envolvendo 04(quatro) vigilantes armados no período pós feira de 26 a 29 /05/2019.

IV- Período e quantitativo de vigilantes trabalhando simultaneamente em todos os turnos.

          

	PERÍODO
	15 a  21/05/2019
	22 a 25/05/2019
	26 a 29/05/2019

	Nº DE VIGILANTES SIMULTÂNEO POR TURNO
	            04
	          08
	        04


 

 

 

 

7.     JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE
7.1. A quantidade foi determinada com base no fluxo estimado de pessoas e atividades desenvolvidas no recinto do Centro Tecnológico, indicados pela Gerencia de Gestão de Programas e Projetos Estratégicos-GGPPE/SEAGRI.

7.2. O quantitativo de postos para oitava edição tem como referência a edição anterior que tivemos aproximadamente cerca de 53 mil visitantes, 230 expositores privados e 16 expositores da vitrine tecnológica e tínhamos apenas dois acessos ao centro tecnológico, para este anos ampliamos para cinco, sendo 2 (duas) entradas de cargas e serviços e 3 (três) entradas para o público em geral. Para esta edição esperando um amento de 30% aproximadamente no contexto geral, devido a ampliação dos espaços ocupados, das estruturas governamentais implantadas , movimentação de pessoas e o grau de ostensividade a ser aplicada, função direta da exposição ao risco do patrimônio, servidores e visitantes, houve a necessidade de aumentamos o contingente de vigilantes por escala de trabalho.

Salientamos que há movimentação de cargas e serviços nos dias que antecedem e pós a feira, sendo de responsabilidade desta Secretaria de manter o patrimônio em tutela sem causar danos, dessa forma se faz necessário a vigilância ostensiva no Centro Tecnológico.

8.   DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1. O critério de julgamento será o menor preço global do lote resultante da somatória dos itens do lote observadas as exigências contidas neste documento;

8.2 O § 1º do art. 23 da Lei 8.666/1993 diz que as aquisições realizadas pela Administração Pública sejam divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala;

8.3 Quanto maior a quantidade de serviço a ser contratado, maior poderá ser o desconto. Esse ganho está relacionado com o aumento da quantidade adquirida sem um aumento proporcional no custo e está relacionado ao princípio da economicidade;

8.4. Sendo assim, a adoção do critério de julgamento menor preço por lote permite o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da contratação, detalhando:

I - os preços unitários, e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório;

II - os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços estabelecidos no instrumento convocatório;

III - a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO;

IV - escala adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, mas admitida pelo instrumento convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade;

V - a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual por posto; e

VI - a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação.

9.2 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

9.3. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4. Quando a modalidade de licitação for pregão, a planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

9.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta, exceto se houver justificativa razoável. (Art. 29-B, § 3º da IN 03/2009/MPOG)
9.6. Para cada período de Vigilância, deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a Planilha de Custos e Formação de Preços, contida no Anexo, deste Termo de Referência.

9.6.1 Período e quantitativo de vigilantes,

              

	PERÍODO
	15 a  21/05/2019
	22 a 25/05/2019
	26 a 29/05/2019

	Nº DE VIGILANTES ARMADOS
	            04
	          08
	        04

	ATIVIDADE
	MONTAGEM DA FEIRA
	EXECUÇÃO DA FEIRA
	DESMONTAGEM DA FEIRA


​

10. JUSTIFICATIVA
10.1 Ressalta-se, que a elaboração do presente observou cuidadosamente os elementos essenciais preconizados nas legislações supramencionadas, com o intuito precípuo de otimizar resultados positivos no processo de contratação.

10.2. A Unidade possuem bens patrimoniais, como equipamentos eletrônicos, carros, ferramentas, equipamentos, implementos, tratores, rede de energia, transformadores elétricos, animais, bombas de água, sistema de irrigação, ferramentas, implementos agrícolas e etc,

10.3. Com o objetivo de manter a garantia da integridade do patrimônio público do Estado de Rondônia que se encontra nas dependências do Centro Tecnológico Vandecir Rack, no município de Ji-Paraná.

10.4. Os serviços de vigilância deverão ser prestados, mediante a contratação de empresa especializada, regularmente autorizada pelos órgãos competentes, através de vigilantes por ela contratados, detentores de curso de formação especifica, de conformidade com a legislação pertinente.

10.5. Considerando que o CENTRO TECNOLÓGICO, criado com o propósito de reunir em um só lugar várias empresas publica, privadas, instituições de ensino e campos experimentais, possuem sede administrativa em Porto Velho, por meio da Secretaria de estado da Agricultura-SEAGRI, mantendo um servidor lotado no município de Ji-Paraná para acompanhamento dos serviços junto ao Centro, e que em breve serão edificados estruturas fixa, tais como: Galpões, sanitários, escritório, auditório, praça de alimentação, arborização e jardinagem.

10.6.  Para cumprir com suas ações finalísticas, é de suma importância que o Centro Tecnológico do Agronegócio possua ambientes seguros para resguardar seu patrimônio, servidores e usuários, daí a necessidade de se alocar serviço de vigilância especializado  com vistas a garantir a segurança.

10.7. Devido à extensão da área o VIGILANTE  deverá ter a sua disposição e   às custas da contratada a obrigação de manter uma motocicleta para facilitar o trabalho do vigilante durante a ronda pelas ruas e portões.

10.8. No período de montagem, execução e desmontagem o número de postos de vigilância será adequado ao espaço ocupado pela Feira, conforme consta no item oito, subitem V, desse termo de referência.

10.9. Dessa forma, faz se necessário o quantitativo solicitado de vigilantes para que durante o dia os mesmos possam estar posicionados em locais estratégicos nas dependências do Centro Tecnológico para que possam resguardar tanto os bens materiais, equipamentos, implementos, veículos e documentos quanto às pessoas, de modo a evitar-se qualquer ocorrência de assalto, furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado com a violência.

10.10. Garantir a integridade física e o equilíbrio emocional dos servidores e usuários do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandecir Rack, contra a ação de pessoas ou outros da própria instituição ou de fora dela, no ambiente de trabalho;

10.11. Garantir a integridade física de todo o acervo patrimonial contra a ação de terceiros, não permitindo a sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita, etc.;

10.12. Acionar os órgãos de segurança em casos de incêndios ou outros fatos ou fenômenos que coloquem em risco os serviços, dando imediato conhecimento à Administração.

10.13. Com a contratação da empresa, espera-se assegurar a integridade do patrimônio e dos recursos materiais e humanos do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandecir Rack.

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do art. 66 da Lei 8.666/93;

11.2 A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado.

11.3. A falta de fiscalização pela Contratante, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

11.4. A ausência de comunicação por parte da Contratante referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

11.5. O Contrato é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços.

11.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

11.7. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo as observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

11.8. A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenha acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

11.9. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

11.10. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar a CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, Declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica e, licitação pública.

11.11. O CONTRATANTE deve atender todas as especificações descritas neste Termo de Referência.

12. GARANTIA CONTRATUAL
Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados, o Contrato prestará prévia garantia de (5%) cinco por cento do valor global do contrato, mediante as condições estabelecidas no Art. 56 da Lei 8.666/93.

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência será de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de assinatura do referido contrato.

14.  CONDIÇÕES:
14.1 A CONTRATANTE colocará à disposição da empresa a ser contratada sua estrutura física e móvel (tenda, banheiro químico, mesa, cadeira, água potável e energia elétrica);

14.2  Espera-se com o resultado da Contratação de tais serviços que as dependências do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandecir Rack estejam permanentemente no período estabelecido sob vigilância, tanto de bens quanto de pessoas, de modo a evitar-se qualquer ocorrência de furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado com a violência;

14.3  A CONTRATANTE não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante ficando a cargo da empresa o fornecimento total da mão-de-obra;

14.4  Os controles ou registros de ocorrência e de presença de visitantes e dos próprios vigilantes, bem como o crachá de identificação para transitar nas dependências dos órgãos, deverão ser de responsabilidade da empresa a ser Contratada. Tais Controles deverão ser disponibilizados ao gestor desse contrato, sempre que for solicitado;

14.5 Os vigilantes e outros prepostos, utilizados na Prestação de Serviço pela empresa a ser Contratada, NÃO TERÃO QUALQUER VINCULAÇÃO com a Contratante, momento de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, previdenciários, e fiscais, independentemente de qualquer envolvimento da Administração;

14.6 Na hipótese da Contratante vir a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relações a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes as relações de empregos decorrentes do contrato que vier a ser celebrada, a Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações;

14.7 Todas as instruções e reclamações Administrativas serão transmitidas por escrito diretamente a Contratada, salvo em casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao próprio vigilante em serviço, tornando-a formal tão logo seja possível.

14.8 Certificado de regularidade da Delegacia Especializada em Controle de Armas, Munições e Explosivos – A Comissão de licitações poderá consultar sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

15. PAGAMENTO
15.1. Será Empenhado o valor dos serviços da Unidades Administrativas/SEAGRI, mas o pagamento será feito de uma só vez, mediante a quantidade de postos, levando em consideração os subitens desse Termo de Referência, após entrega na SEAGRI de Nota Fiscal/Fatura dos serviços executados.  Relatórios assinado pela equipe de recebimento de serviços devidamente nomeado pela SEAGRI, mediante aceite do responsável pela contratada, assim como:  Guia para recolhimento do INSS referente a 11% (onze por cento), GFIP (Guia de Recolhimento de FGTS) quitada referente ao mês anterior, Comprovante do recolhimento de INSS conforme retenção, Contracheque dos Funcionários referente ao mês anterior.

15.2. O Pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestada pela Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Prestação de Serviço da Secretaria de Estado da Agricultura-SEAGRI, composta por no mínimo três membros, mediante Termo circunstanciado, assinado pelas partes (Conforme disposto no Art. 73 da Lei 8.666/93).

15.3. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Comissão, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

15.4 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - Guia para recolhimento do INSS referente a 11% (onze por cento);

II - GFIP (Guia de Recolhimento de FGTS) quitada referente ao mês anterior;

III - Comprovante do recolhimento de INSS conforme retenção;

IV - Contracheque dos Funcionários referente ao mês anterior;

V - Pesquisa Fonética referente a reclamações trabalhistas;

VI – Da Regularidade Fiscal, mediante consulta de sites eletrônicos oficiais ou documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

VII – Do cumprimento das Obrigações Trabalhistas correspondentes a última Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido para pela Contratante.

15.15 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízos das sanções cabíveis.

15.16 Não será efetuado qualquer pagamento a Empresa Contratada enquanto houver pendências de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual.

15.17 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100): 365; EM=IxNxVP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

15.18.    Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data de apresentação do mesmo.

15.19. Caso se constate erro ou irregularidade da Nota Fiscal, a Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceita-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

15.20. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

15.21.  A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à execução de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

15.22. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

15.23. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre os pagamentos á Contratada.

16. -  DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO
As despesas advindas do presente Processo ocorrerão à conta dos programas abaixo descriminados:

	UNIDADE
	PROGRAMA
	PROJ. /ATIVIDADE
	E. DE DESPESA
	F. DE RECURSO

	Centro Tecnológico do Agronegócio Vandecir Rack-Ji-Parana
	1021
	2023
	33.90.39
	0100


17. ESTIMATIVA DA DESPESA
A estimativa de preço será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº. 18.340, de 06/11.2013, que considerará os limites máximos para contratação de serviços de vigilância no Estado – atualizados através da Portaria da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou legislação equivalente – e, ainda, a quantidade de postos, escalas e horários estabelecidos neste Termo de Referência.

18. DAS SANÇÕES
18.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela ampliada.

18.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

18.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

18.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

18.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

18.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

18.7.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativos.

18.8.  São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da  Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

1. Inexecução total ou parcial do contrato;

2. Apresentação de documentação falsa;

3. Comportamento inidôneo;

4. Fraude fiscal;

5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

18.9.  As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros.

18.10.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os posto de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão /equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência (s);   
	01
	0,2% por dia

	9.
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato   por ocorrência(s) e por estabelecimento.
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10.
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia
 

	14.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observando os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16.
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em número mínimo, treinamento, suporte, e demais necessários à realização dos serviços   contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia
 

	18.
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19.
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia
 

	20.
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia
 

	21.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia
 

	22.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia
 

	23.
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia
 


*Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato.
 

18.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.12. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

18.13. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

18.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

18.15. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

18.16. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente dessa licitação:

1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
19.1 DA CONTRATADA
19.1.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida através de Certificado de Curso de Formação de Agente de Vigilância, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

19.1.2 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos Postos relacionados no subitem 11.6.1;

19.1.3. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

1. Calça;

2. Camisa de mangas compridas e curtas;

3. Cinto de nylon

4. Sapatos

5. Meias;

6. Quepe com emblema;

7. Jaqueta de frio ou japona;

8. Capa de chuva;

9. Crachá;

10. Livro de ocorrência;

11. Cassetete;

12. Porta cassetete;

13. Apito;

14. Cordão de apito;

15. Lanterna de apito;

16. Pilha para lanterna.

 

1. 1.4 A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um desses itens de uniformes e equipamentos a seus empregados;

2. 1.5 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

19.1.6 Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir à operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

19.1.7 Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do CONTRATANTE;                                                                                                                                  19.1.8 Efetuar a reposição de mão-de-obra nos postos, em caráter de imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

19.1.9  Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida às instalações da CONTRATANTE;

19.1.10 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

19.1.11 Instruir ao seu preposto quanta necessidade de acatar as orientações do preposto do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

19.1.12 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos das instalações onde houver prestação dos serviços;

19.1.13 Os supervisores da CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no mínimo 01(uma) vez por dia nos períodos (diurno 07h/15/ e noturno 15/23h) alternados;

19.1.14 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Fiscais e Comerciais resultantes da execução do Contrato.

19.1.15 Manter durante a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com todas as condições de habilitação exigidas no edital da licitação, em atendimento ao art.55, inciso XIII, da Lei n.º 8666/93 e Acórdão 0964-14/12P, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, TCU.

19.1.16  Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra Empresa, cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

20. DA CONTRATANTE
Além daquelas determinadas em lei, Decretos, Regulamento e demais dispositivos legais, são obrigações da Contratante:

I. A CONTRATANTE deverá supervisionar fiscalizar e atestar a fiscalização dos serviços de acordo com o contrato podendo recusar a parcela de má qualidade, ou que estejam em desacordo com as normas ou descrições;

II. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento à Contratada, através da Coordenadoria Administrativa Financeira/COAFI da SEAGRI, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas em contrato, bem como a aplicação de sansões, se for o caso;

III. Avaliar se os serviços de vigilância estão sendo executados de acordo com o descrito nos objetos, comunicando à contratada, sempre que necessário das correções a serem efetuadas;

IV. Reter créditos e aplicar penalidades cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidade constatadas na execução do objeto deste instrumento conforme Tabela do subitem 12.3 deste Termo de Referência;

V. A CONTRATANTE deverá notificar a contratada por escrito de eventual irregularidade e da aplicação de multas previstas no contrato;

VI. A CONTRATANTE deverá designar comissão por escrito, composta de no mínimo três membros para a fiscalização a execução dos serviços e apresentar relatório a respeito, submetendo-o à chefia da SEAGRI, facultando-se a contratada a indicação de um representante, para compor essa comissão;

VII. A CONTRATANTE colocará a disposição da empresa a ser contratada sua estrutura física e móvel (mesa, cadeira, água potável e energia elétrica);

VIII. Todas as instruções e reclamações Administrativas serão transmitidas por escrito diretamente a Contratada, salvo em casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao próprio vigilante em serviço, tornando-a formal tão logo seja possível;

IX.  A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;

X. A CONTRATANTE não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante ficando a cargo da empresa o fornecimento total da mão-de-obra;

XI. A falta de fiscalização pela Contratante, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a perfeita execução do objeto deste instrumento;

XII. A ausência de comunicação por parte da Contratante referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

21.   DOS BENS PATRIMONIAIS E DE CONSUMO
É dever da Contratada, através de seus empregados, impedir a saída de qualquer bem patrimonial, material de consumo e animais das dependências do Centro Tecnológico do Agronegócio-Ji-Paraná/RO, e somente será permitida mediante apresentação da competente autorização de saída assinada por servidor responsável da CONTRATANTE, e em se tratando de patrimônio da iniciativa privada ou das instituições ali instaladas por representante legal devidamente cadastrados como usuário do Centro Tecnológico do Agronegócio-Ji-Paraná/RO e conterá, indispensavelmente: a discriminação do Bem, o nº do tombamento, o destino, a data de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

22. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver em uniforme crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

2.  Examinar as Carteiras profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

3. A Fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de trabalho de mão-de-obra da contratada.

4.  A FISCALIZAÇÃO da contratada não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no Contrato.

23. HABILITAÇÃO
Além dos preceitos elencados na lei 8.666/93, em especial os art. 27, I a V, c/c 28 a 31, no que couber, os quais deverão ser devidamente solicitados à futura CONTRATADA logo após a indicação e definição de quem ofertará o menor preço para a execução e entrega do objeto, devendo de imediato:

24. HABILITAÇÃO JURÍDICA
24.1 DOCUMENTAÇÃO
1. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver;

2. Cópia da Procuração, quando houver;

3. Registro comercial, no caso de empresa individual;

4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa;

5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira.

24.2. REGULARIDADE FISCAL
1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (SINTEGRA ou FIC/FAC);

3. Certidão Negativa relativa a:

1. Dívida ativa da União;

2. Tributos e contribuições federais;

3. Tributos estaduais;

4. Tributos municipais.

1. Prova de regularidade relativa à:

1. Seguridade Social (INSS);

2. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

1. Serão igualmente aceitas as Certidões Positivas com Efeito de Negativa.

24.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Nos termos da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, DE 14/02/2017, a licitante deverá apresentar Atestado ou Declaração) de Capacidade Técnica, emitido por um terceiro em seu favor, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, comprovando sua aptidão de desempenho de atividade condizente com o objeto da respectiva licitação, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte:

 

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente materiais compatíveis em características;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidades, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

 

24.3.1. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além   da   descrição do   objeto, quantidades   e     prazos   de fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros.

 

10.8.1.3.A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, empreender diligencia para averiguar a veracidade dos documentos.

 

10.8.1.4. A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.

 10.8.1.13. Autorização para funcionamento como prestadora de serviço de vigilância no âmbito do Estado de Rondônia e sua respectiva revisão, se for o caso, em plena validade, nos termos da Lei nº 7.102, de 20/06/1983 e alterações, no Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e alterações, e na Portaria DPF/MJ nº 387, de 28/08/2006 e alterações;

 

10.8.1.14. Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal – Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06.

 

10.8.1.15. A aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste termo, assim como o atendimento aos demais requisitos legais, deverão ser comprovados mediante a apresentação dos seguintes documentos:

 

I - Certidão Negativa de Recuperação Judicial (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

 

II - Atestado ou declaração de capacidade técnica comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

 

III - Declaração formal, sob as penas da Lei, de que o licitante detém o conhecimento das condições necessárias à perfeita formulação de propostas, inclusive dos locais onde serão prestados os serviços, e de que possui o aparelhamento e o pessoal técnico adequados, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

 

IV – Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social (2019), ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado

 

V- Autorização para funcionamento como prestadora de serviço de vigilância no âmbito do Estado de Rondônia e sua respectiva revisão, se for o caso, em plena validade, nos termos da Lei nº 7.102, de 20/06/1983 e alterações, no Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e alterações, e na Portaria DPF/MJ nº 387, de 28/08/2006 e alterações;

 

VI-  Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal / Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06.

 

24.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1. Comprovação de boa situação financeira da empresa por balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, além dos termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente registrado na junta comercial ou no órgão de registro de comércio competente

2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

24.5. SERÁ EXIGIDA, AINDA, A APRESENTAÇÃO DA SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO
1. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

2. Declaração sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no art. 7º, XXXIII CF.

 

25. DA FORMA DE RECEBIMENTO
 

25.1.  O recebimento do serviço será conforme o art. 73, I, alíneas “a” e “b” da Lei 8.666/93, que diz que o objeto será recebido da seguinte forma:

1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

​25.2. O serviço somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento composta de no mínimo três membros designados pela Administração.

 

26. DOS CASOS OMISSOS
Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

 

27. CONDIÇÕES GERAIS
A CONTRATADA se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes do contrato, diante da necessidade comprovada da Contratante.

As omissões, Dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

 

28. DO FORO
As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho - RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência.

 

29. ANEXOS
  PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

30. CONSIDERAÇÕES FINAIS
É condição do valor constante de cada nota fiscal/fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e Certidões Negativas de Tributos, Estadual, Federal e Municipal, conforme determina a Lei.

Porto Velho, 11 de janeiro de 2019.

 

 

ANEXO “B”
 

PORTARIA Nº- 7, DE 13 DE ABRIL DE 2015
Dispõe sobre os valores limites para contratação de serviços de vigilância, limpeza e conservação pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais -SISG.
 

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, conforme o disposto no art. 5º do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, no art. 34 do Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e no art. 54 da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º Na contratação de serviços de vigilância, limpeza e conservação, executados de forma contínua ou não em edifícios públicos, os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG - deverão observar os limites máximos e mínimos estabelecidos pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP, que serão disponibilizados em meio eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal (http://www.comprasgovernamentais.gov.br).
§ 1º Os valores limites para os serviços de vigilância seguem as seguintes escalas:

I - Posto de Vigilância - 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;

II - Posto de Vigilância - 12 (doze) horas diurnas, de segunda- feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; e

III - Posto de Vigilância - 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

§ 2º Os valores limites para os serviços de limpeza e conservação baseiam-se em índices de produtividade por servente em jornada de 8 (oito) horas diárias, não inferiores a:

I - áreas internas com produtividade de 600 m² (seiscentos metros quadrados);

II - áreas externas com produtividade de 1.200 m² (mil e duzentos metros quadrados);

III - esquadrias externas com produtividade de 220 m² (duzentos e vinte metros quadrados); e

IV - fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m² (cento e dez metros quadrados).

Art. 2º Os valores limites consideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de desclassificação.

Art. 3º Os valores limites não impedem a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência contratual, tendo em vista que o inciso XXI, art. 37 da Constituição Federal assegura aos contratados o direito de receber pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta.

Art. 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante de datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra (data do último Acordo ou Convenção) e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço (data do encaminhamento das propostas).

Art. 5º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos valores estiverem acima dos limites estabelecidos deverão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, vedando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insatisfatória, devendo o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 6º Os valores mínimos visam garantir a exequibilidade da contratação, de modo que as propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão comprovar sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos § § 1º ao 5º do art. 29, da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008.Art. 7º Os valores limites estabelecidos pela SLTI/MP poderão ser reduzidos, caso se verifique que os atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer motivo.

§ 1º Os valores limites são válidos independentemente da ocorrência de novos Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas, e enquanto não forem alterados no Portal de Compras do Governo Federal.

Art. 8º A SLTI/MP poderá disponibilizar no Portal de Compras do Governo Federal para fins de acompanhamento, os preços praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG deverão manter o registro atualizado dos contratos firmados.

Art. 9º Os valores limites máximos e mínimos, de que trata o caput do art. 1º, serão estabelecidos para as 27 (vinte e sete) unidades federativas, observado o disposto no § 1º do art. 7º.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO “C”
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
 

	 
	(Identificação da Licitante)
	 

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


 

 Dia ___/___/_____ às ___:___ horas.

 

  Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


 

Identificação do Serviço
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


 

MÃO-DE-OBRA
 

 Mão-de-obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

 

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

 

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

 

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
 

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:
	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Risco de Acidente de Trabalho*
	3%
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	 



Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.  Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

 

*Modificada a nomenclatura, conforme orientação na Decisão Monocrática nº 158/2014/GCAA DO Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.
 

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 
	 


 

Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade
	 4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 
	 


 

 Submódulo 4.4 – Provisão para Rescisão
	 4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 

	E
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 
	 


Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 -  provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.   
 

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 
	 

	G
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 

	TOTAL
	 
	 


 

 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	 4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 
	 


 

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

 

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
	  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado:
	 


 

QUADRO-RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	 

Tipo de serviço
(A)
	Valor proposto por empregado (B)
	Qtde de empregados por posto
(C)
	Valor proposto por posto
(D) = (B x C)
	Qtde
de postos
(E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)
	 

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço.. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...):
	 
	 
	 
	 
	 


 

QUADRO - DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	 
	Valor Global da Proposta
	 

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta (valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS À SEAS
	 

ESCALA DE TRABALHO
	Preço mensal do posto
	N.º de postos
	subtotal

	12x36 horas diurnas
	 
	 
	 

	12x36 horas noturnas
	 
	 
	 

	44 horas semanais diurnas
	 
	 
	 

	Outros (especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL
	 


 

                                                         

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xxxx/2019/SUPEL/RO
 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 

	DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
 

DECLARAMOS, para fins de participação e habilitação no Pregão ............., nº. ____/2019, que a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, situada no endereço ________________________________, que possuímos conhecimento prévio da área destinada à execução dos serviços do objeto do Pregão acima mencionado e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, motivo pelo qual dispensamos a realização de visita técnica.

 

 

      Porto Velho-RO, ___ de ___________ de 2019.

 

________________________________
 


 



	
	Documento assinado eletronicamente por REGIANE LUCAS, Assessor(a), em 26/02/2019, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.




	
	Documento assinado eletronicamente por Evandro Cesar Padovani, Secretário(a), em 26/02/2019, às 14:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.




	
	A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4859752 e o código CRC CA65194B.




	Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0025.016486/2019-38
	SEI nº 4859752




ANEXO II DO EDITAL

Quadro Estimativo de Preços
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	Nº DE DIÁRIAS
	PREÇO MÍNIMO (D)
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	SUBTOTAL GERAL
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 332,41
	MÍNIMO
	R$ 4.653,74
	

	2
	No período que antecede os preparativos de montagem da Rondônia Rural Show, - 04 (quatro)
vigilantes nortuno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	7
	R$ 368,44
	MÍNIMO
	R$ 5.158,16
	

	3
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes diurno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 332,41
	MÍNIMO
	R$ 5.318,56
	

	4
	No período de realização da Rondônia Rural Show, - 08 (oito) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	4
	4
	R$ 368,44
	MÍNIMO
	R$ 5.895,04
	

	5
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes diurno
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 332,41
	MÍNIMO
	R$ 2.659,28
	

	6
	No período posterior a realização da Feira,  desmontagem da  Rondônia Rural Show, - 04 (quatro) vigilantes noturno.
	POSTO DE SERVIÇO
	2
	4
	R$ 368,44
	MÍNIMO
	R$ 2.947,52
	

	
	
	
	R$ 26.632,30
	

	Nota explicativa:
	

	1) Os valores utilizados para o cálculo da diária do posto de serviço foram tirados do Caderno Técnico do MPOG (documento 4551407). Pegou-se o valor do posto de serviço (que é mensal) e calculou-se o valor por dia (considerando 30 dias).
	

	2) O número de diárias encontra-se no Item 5.1 "Especificação Técnica dos Serviços " do Termo de Referência (documento 4859752).
	
	Porto Velho (RO), 28 de fevereiro de 2019
	


	

	

	


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 59/2019/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL
MODELO DE CARTA PROPOSTA

(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)
À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	MARCA


	VALOR UNITÁRIO


	VALOR TOTAL



	1
	
	
	
	
	
	


1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de entrega: (preencher)
3. Local de entrega: (preencher)
Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.
4. Assistência Técnica (Quando houver).

5. Garantia (Quando houver)
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)............................., de 2019.
...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

ANEXO IV DO EDITAL
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXX/SUPEL/RO
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO
/2019, QUE   ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DE RONDÔNIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA  - SEAGRI, E A EMPRESA ESPECIFICA., PARA OS FINS QUE
Aos 
dias  do mês  de 
do ano  de 
, a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA    -   SEAGRI/RO,   sediada à  Rua     n.º                      ,

 
, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado  pelo 

,  RG  n.º     (número)     ,  CPF     (número)     ,  e a firma     , CNPJ/MF n.º     , estabelecida  no     , em      , doravante denominada  CONTRATADA, neste  ato representada  pelo Sr. 


, (nacionalidade), RG , CPF , residente e domiciliado   na    , celebram o presente  Contrato,  decorrente  do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXX, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de Nº XXX/2019/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se,  subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se  às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL, PREVENTIVA E  OSTENSIVA DIURNA/NOTURNA NAS DEPENDÊNCIAS DA 8ª RONDÔNIA RURAL SHOW INTERNACIONAL E II RONDOLEITE, A SEREM REALIZADAS NO PERÍODO DE 22 A 25 DE MAIO DE 2019 NO CENTRO TECNOLÓGICO DO AGRONEGÓCIO VANDECI RACK, NO MUNICÍPIO DE JI- PARANÁ/RO.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços contratados serão aqueles estabelecidos no Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

CLÁUSULA TERCEIRA- DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços  conforme estabelecido  no  Termo de Referência.
3.2 A CONTRATADA se obriga a prestar  os serviços rigorosamente  de acordo com a proposta de preços e as normas estipuladas no Termo de Referência.
3.3 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas  partes, de acordo com as cláusulas  avençadas e as normas do art. 66 da Lei 8.666/93;

3.4 A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado.
3.5 A falta de fiscalização pela Contratante, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.
3.6 A ausência de comunicação por parte da Contratante referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.
3.7 O Contrato é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir  ou substituir, as expensas,  no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou  incorreções resultantes da execução dos serviços.
3.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente a administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
3.9 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo as observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
3.10 A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da CONTRATANTE  e/ou auditoria externa por ela indicada tenha acesso a todos os documentos que  digam  respeito  ao objeto deste instrumento.
3.11 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do  atendimento, dos  resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.
3.12 A avaliação será considerada  pela  CONTRATANTE  para aquilatar  a necessidade  de solicitar a CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir  sobre a conveniê ncia de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente  Contrato  ou,  ainda,  para  fornecer,  quando solicitado pela CONTRATADA, Declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica e, licitação pública.
3.13 O CONTRATANTE deve atender todas as especificações descritas no Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor  do respectivo contrato  é de R$ 
( 
), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido no Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA

Os recursos orçamentários destinados a cobertura das despesas decorrentes correrão por conta dos recursos consignados a Secretaria do Estado da Agricultura – SEAGRI pela seguinte classificação orçamentária:

Projeto / Atividade:

Elemento de Despesa:

Fonte de Recursos:

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação formal da respectiva documentação, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação da despesa:

a) Nota ﬁscal;
b) Termo de Recebimento Deﬁnitivo do objeto;
c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014);

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Certiﬁcado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

6.2. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número do empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento.
6.3. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
6.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, CNPJ: 03.682.401/0001- 67 – Endereço: Av. Farquar, nº2986 Bairro Pedrinhas 
– CEP 76.801-470 – Porto Velho/RO - Palácio Rio Madeira, Edificio Rio Jamari, 3º Andar.

6.5. Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela  não  controvertida  no  prazo ﬁxado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justiﬁcativas, nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco)  dias  úteis,  a partir  do recebimento, para  efetuar  uma  análise  e o respectivo  pagamento no mesmo prazo estipulado no Termo de Referência.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e  demais  dispositivos  legais,  nas  obrigações da futura Contratada, também se incluem o disposto no item 19 do Termo de Referência.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos  e  demais  dispositivos  legais,  nas obrigações da futura Contratada, também se incluem o disposto no item 20 do Termo de Referência.
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTA:

Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo  87, I,III e IV da Lei nº8666/93,  pela  inexecução  total  ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a  prévia  e  ampla  defesa,  aplicar  à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual se:
a) A adjucatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa,  aplicar  a Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
b) A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver  a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa,  ficara  impedida  de licitar  e contratar  com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais,  devendo  ser incluída  a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP (cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar);
c) A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse  prazo,  não  sendo  efetuado  o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo ainda a Administração proceder a cobrança judicial;
d) As multas previstas nessa seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a causar à Administração;
e) De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se  sujeitar  à  Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com  a  Administração  Pública  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes  e depois de decorrido  o prazo da sanção  aplicada  com base na legislação vigente;
f) A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente  até a segunda aplicação (reincidência)  para a mesma  infração,  caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo;
g) São exemplo de infração administrativa penalizáveis, nos ermos da Lei n.º 8.666/93, da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00 e do Decreto nº 5.540/05:

1. Inexecução total ou parcial do contrato;
2. Apresentação de documentação falsa;
3. Comportamento inidôneo;
4. Fraude fiscal;
5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato;
· As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração  cometida  e  prejuízos  causados  à administração ou a terceiros;
· Para efeito de aplicação de  multas,  às  infrações  são  atribuídas  graus,  com percentuais  de multas conforme a tabela a seguir,  que  elenca  apenas  as principais  situações  previstas,  não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	06
	4,0 % por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por

ocorrência.
	06
	4,0 % por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de  força  maior  ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de

atendimento.
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por

ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se
a
executar
os
serviços
determinado
pela
FISCALIZAÇÃO sem motivo justificado, por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	6
	Executar   serviços   incompletos,   paliativo    substitutivo   como por

caráter   permanente,    ou  deixar   de  providenciar   recomposição

complementar, por ocorrência.
	02
	0,4 por dia

	7
	Fornecer   informação
pérfida   de  serviço
ou  substituição
de Cartão/equipamento/software, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8
	Manter
credenciamento
ou
descredenciamento
de estabelecimento sem a anuência prévia do gestor do contrato, por

ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	9
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo
gestor do contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento.
	01
	0,2% por dia


*Incidente sobre o valor mensal do contrato Para os itens a seguir deixar de:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Cumprir
prazo previamente
serviços, por dia;
	estabelecido
	para execução
	de
	02
	0,4% por dia

	2
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos, fiscais e sociais,

assim
como
quaisquer
despesas
diretas
e/ou
indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	3
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que
não
previstos
nesta
tabela
de   multas,
após reincidê ncia formalmente notificada pela fiscalização, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	4
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

fiscalização, por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	5
	Iniciar
os  serviços    nos  prazos  estabelecidos,
observados os

limites    mínimos    estabelecidos    no   Termo  de Referência,
por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	6
	Disponibilizar
os   equipamentos,
sistema,
estabelecime ntos
credenciados, em número mínimo, treinamento, suporte e demais necessários  à realização   dos serviços do escopo do contrato,  por

ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7
	Disponibilizar
equipe
de   profissionais
completa
conforme
determinado para execução do serviço, por dia
	02
	0,4% por dia

	8
	Ressarcir o órgão por eventuais danos  causados  por sua  culpa, em veículos, equipamentos, dados etc.
	02
	0,4% por dia

	9
	Realizar os serviços solicitados e de entregar os respectivos produtos, por tipo e por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	10
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por

ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	11
	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista

e previdenciária, por ocorrência;
	02
	0,2% por dia

	12
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do órgão, por funcionário e por dia.
	01
	0,2% por dia


*Incidente sobre o valor mensal do contrato

· As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente,  facultada  a defesa  prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
· Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total  do  contrato, o que ensejará a rescisão contratual;
· As   sanções
de   natureza
pecuniária
serão   diretamente
descontadas
de   créditos
que
eventualmente detenha a contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei;

· As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a  critério  da  autoridade  competente, conforme prejuízo auferido;
· A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade  da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade;
· A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÃO

Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum  fato  não  previsto  neste  contrato,  no Termo  de Referência, e em seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão  dirimidos  respeitado  o objeto  da licitação,  por meio de aplicação da legislação  e demais  normas  reguladoras  da matéria,  em especial  a lei n°8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for  o  caso,  supletivamente,  os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil  brasileira  e as disposições  de direito privado.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.
CLÁUSULA ONZE – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial será providenciada até o quinto dia útil do mês  seguinte  ao de sua  assinatura,  para ocorrer no prazo  de até vinte dias dessa data.

CLAUSULA DOZE – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência será aquele estabelecido no item 13 do Termo de Referência, a partir da data de assinatura do contrato.

CLAUSULA TREZE – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.
CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO

O Foro para dirimir eventuais conflitos do contrato será o da Comarca de Porto Velho-Rondônia.

Porto Velho-RO, 
de 
de 2019.
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                                              AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 59/2019/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 35/2019/SUPEL-CI, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por Preço GLOBAL POR LOTE, sob o nº 59/2019/SUPEL/RO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ tendo como interessada a Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0025.016486/2019-38
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de vigilância e segurança, patrimonial preventiva e ostensiva diurna/noturna, na área do Centro Tecnológico do Agronegócio Vandeci Rack- Ji-Paraná/RO. Os serviços serão prestados na área localizada no km 333 da BR 364, 11 km de Ji-Paraná, sentido Presidente Médici, local de realização da Rondônia Rural Show.
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 1021/2023
ELEMENTO DE DESPESA: 339039
VALOR ESTIMADO: R$ 26.632,30
DATA DE ABERTURA:  26/03/2019 às 10h00min (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do pregoeiro e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3212-9266, através do e-mail gamasupel@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaá Novos – Prédio Central, 2º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

        Porto Velho - RO, 11 de março de 2019.

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Matrícula 300109135 
� Ver STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 151.567/RJ, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 25/02/2003, p. DJ 14/04/2003; STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 174.274/SP, Rel. Min. Castro Meira, j. 19/10/2004, p. DJ 22/11/2004.





JBL/TA                                                                                                                            ROGÉRIO PEREIRA SANTANA – Pregoeiro – Equipe GAMA



